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Câmara Municipal de Afuá
LEI Nº 076/91, de 05 &e agosto do 1991.

Dispõe sotrs o Estatuto dos Servidores Pétl£cos Cívis &e Município &e Afuds

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFUÁ
|

Faço saver que a Cêmara Municipal aprovou e cu sancieno a 00 -

guinte Leis

TÍTULO 1

Disposições Gerais

Art. 1º � Para os efeitos desta Lei, servidores são funciená -
rios legalnento investidos em cargos públicos, de provimento efetivo ou
em comissão,

Arte 2º � Cargo Público é o conjunto de atribuições e responsa
tilídades previsto na estrutura erganisacional que deve ser cometido a
um funcionario,

Parágrafoúnico - Os cargos públicos, acessíveis a todos os
'

trasileiros, são criados por Lei, com denoxinação própria e vencimentos
Pagos pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo cu em
comi scão.

arte 3º - Os cargos do provinento efetivo da administração Púmtiica Municipal direta, das autarquias o des fundações públicas serão *

erganísadasen carreiras,
Arte4º � AS carreiras serão organisadas em classes à cargos,

ebservados a escolaridade e a qualidade profissional exigido, tem 00
no a naturesa e complexidade das atribuições a serem exercidas per seusecupentes na forma previstana legislação específica,

Arte 5º � É proitido o exercício gratuito &o cargos públicos ,
salvo nos que provistosen Lei.

CAPÍTULOI
De Provimento

SEÇÃO1
Disposições Gerais

ma
arte 6º � São requisitos básicos para ingresso no serviço Pá -

co:
Segue...
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1 - a nacionalidade irasileira;
IX - 6 goso dos direitos políticos!
III - esta en dias com as obrigações militares e eleitorais;
IV - a idsido nínima do dosseaseis (16) anos
$ 1º - as atribuições do cargo podem justificar a exigência

&e outros requisitos estabelecidosen Ledo,

$ 2º � As pessoas portadores de deficiência é assegurado o
Gireito do participarem em concursos públicos pera provimento de cam
go, cujas atribuições sejam compatíveiscom a deficiência do que são!
portadoras, € para as quais serão reservadas até 20% por cento des

vagas oferecidasno concurso.

Art. 7º � O provimento dos cargos públicos far-se-á medisn-
te ato da entoridsdo competente do cada poder, do dirigente superior*
de autarquiaeu do Fundação Pública.

arte 8º - À investidura er cargos públicos ocerrerã com a
posso.

Art. 9º �
São formas de provimento em cargos públicos!1 - HeneaçãosIZ - Promoçao;JIJ = Acessos

IV - Readaptação)
T - Reversão;
VI - AproveitamentosVil- Reintegraçãos

SeçãoII
DA NOMBAÇÃO

Arte 10 - À nensação far-so-ás
I - em caríter efetivo, quando so tratar de cargo isclais

da Carreiras

II - em comissão, para cargos de confiança, do livre exenerg
Ga

DOBUD ap .
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Arto 11 - À nomeação para cargos iselado cu de carreira dep
&e &o prévia hatilitação er concurso público de provas cu do provas o

títulos, obedecidos a crêem do classificação e o praso de sua validado,
Parágrafo Único - Os demais requisitos para o ingresso o o do

senvolvimentodo funcionário na carreira, mediante promoçãoe acesso *

serão estabelecidos pela Leí que fixará diretrizes &o sistema de carrej
ra naAdministraçãopública Nunícipal e seus regulsmentos,

SEÇÃO III
Do Concurso Público

Arte 12 � À primeira investiduraem cargo ds provimento cfq
tive será feita mediante concurso público do provas escritas, podendo'
ser utilizada, também, provas práticas cu praticas-orais,

$ 1º = Nos concurso para provimento de cargo do nível uni -

versítário também pode ser utiliseda ova de títulos,
$ 22º

- à aâniscão do profiscionais do ensino far-se-á exclu-
sivemente por concurso do provas e títulos.

Arte13 - O concurso público terf validade de até 2 (dois)
anos, podendo ser prorrogado wma única ves, por igual perísdo,

$ 1º - O praso & Validade do concurso e as condições do

sua realisação serão fixados em cóital, que será publicado no érgão ofi
cial e em jornal âiário &e grandão circulação no Rumicípio,

$ 2º � Não so abrirá novo concáreo enquanto houver candidato
aprovado em concurso anterior, com praso àe validado ainda não expira -

Arte 14 � O câital do concurso estabelecerá os requisitos a se
rem cumpridospelos candidatos,

SEÇÃO IY
Da Posso 6 do Exercício

Arte 15 - Posse É a aceitação exprecsa das atriluições, deve -

DOgUS.co
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res e responsabilidades inerentes as cargo público, com € compromisso de
pervir, formalisadacom a assinatura do terms pela autoridade oompeteno
bo e pelo empossados.

$ 1º - À posse ocorrerá no praso do 30 (trinta) dias contados
*

la publicação do ato de provimento, prorrogável por mais 30 (trinta) *

lias, a requerimento do interessado,
$ 2º -

In co tratando do servidor em licença, ou afastado per
jualquer outro motivo legal, O praso será contado do término do impedi -
rente.

6 3º � Só haverá posse nos casos do provimento por nomeação.
$ 4º- No ato da posso o funcionário apresentará obrigatoriamen

be declaração dos bens e valores que constituem seu patrimônio e declara
180 quanto as exercciocu não do outro cargo, emprego cu função púbjá =
tão

$ 5º � Será tornado sem efeito o ato do provimento, So a posso,
aão ocorrer no praso previsto no $ 1º.

Art.16 � À posse em cargos públicos dependerá do prévia íns-
poção médica oficial.

Parágrafo Único - Só poderá ser empossado aquele que for julga
lo apto física e mentalmentepara é exercíbiodo cargd.

Arte 17� Exercícioé o efetivo desempenho das atrituições do

Parágrafo Único - A autoridade competente do órgão ou entidade:
para onde fer &ecignado 6 funcionário compete dar-lhe exercício,

Arte18 - O início,a a interrupçãoe o reinício do
|

utercício serso registrados no assentamento individual do funcionario.ParágrafoÚnico - Ao entrar em exercícioo funcionario apresen-
bará, ao órgão competente, es elementos necessários as assentmento indá
ráduado

Arte 19 - À promoção ou o acesso não interrompe o tenpo às exey
rÍcio que é contado no novo posicionamento na carreira apartir da data

*

la publicação do ato que premover ou ascender o funcionario.
Arte 20=

O funcionário que deva ter exercício em outra lecali-
lado, terá 30 (trinta)dias de prase pera fasóô-lo, incluíndo neste tenpo'
» necessario so deslocamento para a nova sede, desde que implíque mudan-
ja do seu donícilio.

Parágrafo Único - Na hípótese do o funcionário encontrar-se
*

Mfastado legalmente, O praso a que se refere esto artigo será contado a
partir do termino do afastamento,

Segue.oo
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arte22 - O ocupante do cargo de provimento efetivo fica suja,
to a 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, salvo quando for estado =
lecião duração diversas

Parágrafo Único
- O exercício ds cargo em conissão exigirá do

seu ocupante integral dedicação so serviço, podendo ser convocado sempre
que houver interesso da Administração,

SEÇÃO Y

Da Estabálidade
Arte 22 - São estáveis, após2 (dois) anos do efetivo exeroí �

"0d, oa servidorss momsatos em vixiaia ds enmourdo púliios,23 - O funcionário estavel só perderá o cargo em virtude
do sentença jodáciol tranaitoda em fulgaão 08 de proceno cAndnivtretivo
dLsciâpliner no qual lhe seja assegurada empla defesa,

SEÇÃO VI
Da Readaptação

Arte 24 - Resfaptação é a investidura do funcionário em cargo!
do atrituições e responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha
sofrido em sua capacidade física ou mental, verificadaem inspeção mnódi-
CRo

$ 1º - Se julgado incapas para 0 serviço público, o funcionário
será aposentado,

$ 2º - à rendaptação será efetiva em cargo do carreira do atri-
tuíções afins, respeitada a habilitação exigidas

$ 3º - Em qualquer hipótese, a resiaptação não poderá acarretar
aumento ou redução às remuneração do funcionário.

SEÇÃO VII
Da Reversão

Arte ?5� Reversão é € retorno a atividade de funcionário apos
sentadopor invalidaie quando, por junta médica oficial, forem declarados
ânsensátentos os motivos determinantes da aposentadorias

arte 26 - À reversão far-se-É no Momo cergo nO cargo resulo
tante do sua transformação,

Parágrafo Único - Incontrando-se provido este cargo, o funeiongrio exercsrá suas atribuições come excsdente, até a ocorrênciade vaga.Arte27 � Não poderá reverter o aposentado que já tiver compila
tado 60 (sessenta)anos às idade,

00
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SEÇÃO VIII

Do Estagio Probatório
Arte 28 -

46 entrar em exercício, o funcionario nomeado pera camea do
Provimento

efetivo ficará sujeito c estágio probatório por períos
do de 24 (vinte e quatro) meses, durante 0 qual sua aptidão e capacida-
de serão objetos de avaliação para o desempenho do cargo, observados 08
seguintes fatorest

IJ - Assiduidndo;
IX - disciplinasIII - capacidade de iniciativa
IY - produtividade;
Y � responsabálidado,

Arte 29
- O chefe imetiato do funcionário em estágio probatório!Anfermaráa seu respeito, reservadamente, (sessenta) dias entes do

término do perícdo, as órgão de pessoal,com relação es preenchimento *

des requisitos mencionados no artigo anteríer.
$ 1º �

De posse da informação, o érgão de pessoel emitirá pars -
cer concluindo a favor ou contra a confirmação do funcionário em está -
Cio.

$ 2º - Se o parsoer for contrário à permanência do funcionário ,
dar-se-=lhe-á conhecimento deste, pera efeito de apresentação de defesa
escrita, no praso de 10 (des) dias.

$ 3º - O érgão do pessoal enconinhará o parecer e a defesa a
teridndomunicipal competente, que decidira sobre a exoneração qu amanutençãodo funcienarios

$ 4º - Se a entoriindo considerar aconselhável a exoneração do
funcionario, ser-lhe-á enoeninhado o respectivo ato; caso contrario fi=-ca entomaticamento ratificadoo ate de nomeaçãoo

$ 3º - à apuração dos requisitos mencienados no art. 2º deveráprocossar-seàs modo que a exoneração, se houver, possa cer feita antesde findo o perívdo &o estagio probatório.
Arte 30 -- Picará dispensado de neve estágio probatório 6

2

SEÇÃO IX

Da Reintegração

Arte 31 -
Reintegração

é a
reinvostitura do funcionário no cargoanterior ocupadoou no cargo resultante às sua transformação, quando ip

validada a sua demissão por decisão administrativa ou judicial, com reg
sercimento de todas as vantagens,

Segud..e
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$ 1º - Na hipótese &o 0 cargo ter sido extinto, o funcionário
ficará em disponibilidade, observado 0 disposto nos artigos 37 8 39 6

$ 2º - Bnoentrando-so provido O cargo, € sou eventual coupene
to será recontusido so cargo de crigem, sem direito a indenização ou

*

aproveitamentoem outro cargo, ou ainda, posto em disponibilidaderem»
neradas

CAPÍTULOII
Do Tempode Servigo

Arte 32 � À apuração do tenpo do serviço será feita en dias *

que serão convertidosem anos, consideradoO ano como do 365 (tresentos
sessentaé cinco) ias,

Pardgrafo Único - Feita & conversão, 0 dias restantes, até
282 (Cento e Oitenta e Dois), não serão computados, arredendando-sepa
Fa UM ano quando excoderen esto número, pera efeito de aposentadoria,

Arto 33 - Além das ausências ao serviço previstos no Art.110
são consideradas como do efetivo exercício cs afastamentos en virtude *

des
- férias|

II - exercício do cargo em comissão cu equivalente en órgão *

entidade federal, estadual, municipal ou distrital;
III - participação em programa do treinemento instituído 6 ameterisado pelo respectivo órgão cu repartição municipais
1Y - desempenhodo mandato eletávo, federal, estaêusal, munici

pal, ou &o distrito Foderal, exceto para promoção por merecimento;Vo juri, € outros serviços obrigatórios por Leis
VI - licenga prevista nos incisos Y, VI,VII,VIIIdo Art.8d.
Parágrafo Único - É vedada a contagem cumulativa do tempo do

serviço prestado concemitantemento em nais do um cargo cu função, do deso cu entidade dos poderes da Unido, Estado distrito Federal e Runicí -
picos.

CAPÍTULO IXI
Da Vacência

arte 34 - À Vacêância é cargo público decorrerá âo:
1 - exoneração;
IX o demissao?
III - premoçãos
IV - a008s0;

Segut.co



PeROVEDOha
República Federativa do Brasil Prosidondo do Câmero

Estado do Pará
PODER LEGISLATIVO

Câmara Municipal de Afuá àn..
Gente «es

Art.35 - A exoneração do cargo efetivo das-so-á a podido do funcenárioeu do efício,
Parágrafo Único - À exoneração do efício dar=so-ás
TI o quandonão catísfeitas as condiçõesdo estágio protatórios
II - quando, per decorrênciade prazo, ficar extintaa

êades
III - quando, tendo tomado posso, não entrar no exercício;
Arte 36 - à exoneração do cargo em coniscão dar-se-á:
E - a juíso da autoridade competente;
II - a pedido do próprio funsiensrio.
Arte 37 - À vaga ccsrrerána datas
1 - & falocimentos
II - imediata aquela em que 0 funcionário completam 70 (setenta) *

nosdo idades

III - da publicação ê&a lei que eriar o esrgo e conceder dotação pe-ra 6 seu provimentocu, És que deterníner esta ultima nedida, 06 O cargo
já estiver criaão ou aínda, do ato que aposentar exencrar, demitirou *

conosder preneção cu avesso;
CAPÍTULO IV

Da Dispeoníbilidadeo e ds Aproveitamento

Arte 38 � Extinto o cargo ou declarada a sua demmscessidaio o o

funcionário estável ficará em disponibilidade, com remuneração integral
Arte 39 - O retorno à atividadordo funcionario em disponibilidade
mediante aproveitemento obrigatóriono praso máximo de 12 (dese)

Besos em cargos do atriluições o vencimentos compatíveis com 0 anterior «
mento ecupado.

Parágrafo Ênico - O érgão de pessoal deterninará o imediato apro-
veitenento do funcionario em disponibilidade em voga que vier a ccsrrer

*

nos érgioscu entidados da Administração Pública Municipal.
Arto 40 - O aproveitamento do funcionários que se encontrem em

*

disponibilidade dependerá de prévia comprovação do sua capacidade física'e mental, per junta medica cficials
$1º -se apto, 6 funcionário assumirá 6 exercício do car€ no prasodo 3J0 (trinta) dias contados da publicação do ato do aprovei-

tamento
$ 2º - Verificada a incapacidade definitiva, O funcionário em digpenítiliisdoserá aposentado,
Arte 41 - Será tornado sem efeito o aproveitamento € extinta a

Aispenítilidade se é funcionário não entrar em exercício no praso legal ,
salvo em caso à doença comprovada por junta nódica oficial,
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$ 2º - à hipótese prevista neste artigo configurara atendeno de
cargo apurado mediante inquerito na forma desta Lei,

$ 2º - Nos casos do extinção do órgão cu entidade, os funciondo
rios estáveis que não puderes ser redistrituídos, na forma deste arti -serão colocados em disponibilidade, até seu aproveitementos,

CAPÍTULO Y

Da Substituição

Arte 42 �- à substituição será autemática ou dependerá do ato *

&a adninistração,
$ 2º - À substituição será gratuíta, salvo se excedera

ta) dias, quando será renmerada € por todos 0 período,
-

Ho caso do substituição remunerada, 6 substituto perceborá o vencimento do cargo em que se der a substituição, salvo so optar *

pelo à seu cargo,
$ 3º �

Bm caso excepcional, atenáida a conveniênciada Aêmínio-
tração, 0 titular do cargo do direção ou chefia poderá ser nomesdo qu
designado, cumulativemento, como substituto para cutro cargo da mesma *

naturesa, até que se verifique a nensação ou designação do titular,nos-
SO CASO, Somente perceberá o vencimento correspondente a um cargd

fÍTULOII
Dos Direitose Vantagens

CAPÍTULO 1
-

Do Vencimentoce &a

Arte 43 - Vencimento É a retrituição pecuniária pelo exereício
&e cargo público, com valor fixado em lei, nunca inferior a um salário
mínimo, reajustado periodicamente de modo a preservar-lhe 6 poder aqui
sitivo sendo vedada a sua vinculação, ressalvado 6 disposto no inciso"XIII do arto 37 da ConstituiçãoFederal.

Arto44 - Remmeração É 0 vencinentodo cargo, acrecião das +

vantagens pecuniárias, permanentes cu temporárias, estabelecidasen *

Leão
2º � O vencimento 665 cargos públicos É irredutível.
2º � É asseguradas a isenonia do vencimento para cargos de *

atri iguais cu asconclhadas do memo Poder cu entre funcioná -
rios dos poderes, ressalvadas as vantagens do carater individual o as
relativas a naturesa cu ao 100n1 de trabalho,

DAgue..
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Arte 45 � É assexurado sos servidores públicos, além de outros*
que visem a melhoria de suas condições sociais es seguintes êireitess

- Adíicienal às acordo com o grau de escolariêado devidamente'
comprovados

a) Prinário complete: dose (12) valores de Referência Rogional
ou qualquer outro indexador que eventusimente venha a cubsti tuí-lo.

b) Primeiro grau completos quatorse (14) Valores do Referência
Regienalo

e) Segundo grau completos desesseto (17) Valores do Referência"
R .

4) nível superior: no mínimo vinte e cinco (25) valores de Refg
rência Regional.

Arte 46 �
Nenhum funcionário poderá peroeber, mensalmente a tí-

tulo de remuneração, importância superior à sema dos valores percebidos
Como remuneração, em especie, a qualquer título, no âmbito dos respecti-
vos Poderes, pelos Prefeito e Presidente da Cêmara Nunicípel.

Arte 47 - à menor remuncração atribuídaaee cargos públicos não
será inferiora 1/40 (um quarenta avos) do teto do remuneração fixada no
artigo anterior,

Arte 48 - O famctonário perderá:I - À
remuneração dos dias que faltar as serviço;II - À parcela ds remuneração disria, propercíienal ses atrasos ,ausênciao antecipadas, iguaisou superiora 60 (sessenta)nim -

tos,
Arte 49 � Salvo por imposição legal, ou mandando judicial, senimdesconto incidira sobre a remuneração ou prevento,
Parágrafo Único - Mediantecutorisação do servidor podera ser

efetunão desconto de sua remuneração em favor &e entidade egndícal exea
tuada a contrituíção sindical obrigatória prevista em seu estatuto,

Arte 350 � AS reposiçõese indenisações mo Erário serão doscenta»
das em paroclas mensais não exocdentes à parte da remuneraçãocu
preventoo

Pardgrafo Único - Independentedo previsto neste*
artigo, 6 recebimentode quantias indevidas poderá implicar processo dig
etplinar

para apuração das respensabilidados e aplicação êas penalidades
cabíveis,

Arte51 - O funcionário em débito com 6 Erário, que for demitá -

&o, exonerado ou que tiver a ata aposentadoria ou disponibilidade extin-ta, tera o preso &e 60 (sessenta) dias para quitá-io.
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Parágrafo Único - A não quitação do Gébito no preso previsto im

piioará sua inscrição em dívida ativa
Arte 952

- O vencimento, a remmneração€ O prevento nao serao cede
jetos de arresto, sequestro ou panhora, excede nos casosde prestação *

do alimentos resultante de dicisco jusicial e de dívida à Fazenda Públi
ca. -

CAPÍTULOII
Dos Benefícios

SEÇÃO ÚNICA

Da AposentadoriaArte 53 = O servidor público sera aposentados
1 - Por invalides permanente, com proventos integrsis, quando docorrer do acidente em serviço, moléstia profissional cu doença grave *

contagiosaou incuravel, específicadaem lei, € proporcionais nos demais
Casos;

11 - Compulsorismento, aos 70 (setenta)anos do idade, com proveg
tos proporcienaisao tempo do serviços

III - Voluntarianentes
a) sos 35 (trinta e cinco) encs dão serviços, se homem,é ess WO

(trinta) anos, se mulher, com proventos integrais;
d) aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício em funções de na=

gistério, se professor, € cos 25 (Vinte € cinco), ce professora,com *
proventos integrais:

e) aos 30 (trinta) enos &s serviços, se homem, com proventos *

proporcionaisa essé tenpo;
a) sos €5 (sessenta o cinco) enes de 1ênão, G0 homem,€ nos O

(sessenta), se mulher, com proventos propercienais«o tempo à&o serviços
$ 1º � as exceções no disposto no inciso ITI alíneas "a* evº ,

no caso de exercício de atividade considerados penesss, insalubres cu
perigosas, serao as cstabelecides «a )ei complementar federal.

$ 2º - à loá municipal disporá sobre a aposentadoria em cargo ou
emprego tenperarioo

$ 3º � O tenpo de serviço público federal, estatualcu municipal
eerá computado integralmente pera 06 efeitos de aposentadoria e disponátálidedo,

6 4º � Os proventos da aposentadoria, nunca infericres eo salário
» SOTãO Fevístos, na MSaNa proporção e na mesas data, sempre que

se modificar a remuneração do servidor em atíviindo, e serão estendidos
eo inativo 08 becefíciosou vantagens posteriormente concedidosao ser
vidor em ativídede, mesmo quando decorrentes de transfornação ou reclas
naificação cargo cu da função em que tiver dado a aposentadoria, na

OGU...
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$ 5º � O benefício da pensão por morte corresponders e totalída-
fe às vencimentos qq proventos do servidor falecido, obcsrvado o dis -
poste no parágrafo anterior,

$ 6º � É assegursão es servidor afastar-se da ativiêndo a partir
&a data do requerimento de aposentadoria é sua não concessão importeara
a reposição do período de afastamentos

$ 7º - Para efeito &e aposentadoria É assegurada a contagem recf
proces do tenpo de serviço nes etividedes publícas, privada,rural ou uy
tena, nos termos do $ 2º do art. 20% da Constituição da República,

$ Br = O servidor público que Tetoruar à atividade após a aoes -
S60 d08 MOtÁVOS que oRusaram sua aposentadoria per ânvalídes terá
to, para todos os fins, salvo pera Oo de promoção, à contagem do tempo

*

relative ao período de afastamentos
$ 9º � Para o efeito &o benefício previdenciário, no caso de afgs

tamento, 06 valores cordão determinsãos cemo se estivesse no exeraício.
$ 10

� às aposentadorias e pensões serão conosáidas e mantidos
*

pelo érgao cu entidade ass quais se encontram vinculados 08 funcionários.
$ 11

- O recetinento indevido do benefício havido per fraulo doloou má fô implicará devolução ao erário do total auferido, devidamente *

atualíisaio, cem prejuízo da ação cabível
CAPÍTULO III

Des Vantagens

Sação 1

Disposições Gerais

Arte 54 - Além GO vencinanto o da remnaração, podsras ser pagas
so funcionirioas seguintes vantagens:

J - ajudado custo)
IX - diárias;
III - gratificação a aticionais!IV -mlario Fenília,
Porégrafo Únicos As gratificações e os adicionais somente se

eorporarao ao vencinento 0 PrOVento nos cosps indicados em leão

BOGUu8. co
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o 55 - AS vantagens previstas no inciso III do artigo anterior

não sudo conputados nen asunladas pera efeito de concessão de qualquer
outro acrescimo pocunísrios ulteriores, sob o memo título ou idêntico *

fundenento
SEÇÃO XI

Da Ajudado Custo
o 56- À ajudado custe destina-se à compensação das despesas

da instalação do funosonário que, no interesse do serviço, pasea a tor
*exercícioem nova sedo, con mudença às donigílio em carater permanente,

Arte 57
� A ajudo de custo é colculada sotre a remuneração do fug

cionário, conforms se dispuser em regulenonto, não podendo exceder a im-
portância correspondente a 3 (três) mesesdo respectivo vencimentos

Arte58 � Não será concedida ajuda de custo no funcionário que seafastardo cargo, cu reassuní-lo, mm virtudede mandato eletivos
Arte 59 - O funcionário ficará obrigado a restituira ajuda &e

*

custo recebida, injustificademento, Se não se apresentarna nova sede,

Parágrafo Único - Não haverá obrigação ds restituir a ajuda de
custe nos casos de exoneração de ofício, ou do retorno por motivo do do-
ença comprovaia,

SEÇÃO III
Das Diárias

Arte 60- O funcionário que, & serviço, se afasterdo Município!
em caráter eventual ou transitório para outro pontodo território nacio-
nal, ferá jus a passagens e diárias, pera cotrir es despesas de pousada,alimentaçãoe cujo valor seru fixado em portaria.

$ 1º � à digria será concedida por dia de afastamento sendo devi-
da pela metado quando 6 deslocamento não exigir pernoite fora da ssde,

$ 2º - Nos casos em que 6 deslocenento da sede constituir exigia
eia permanente do cargo, O funcionario não fará jus as diárias,

Art.61 - O funcionsrio que receber diárias é não so afester da
sede, por qualquer motivo, fica elrrigado a restituí-lo integralmente no
preso do 5 (cinco)dias.Parógrato Único - Na hipótese de o funcionario retornar à seio em

prazo manor do que O previsto pera o seu afastamonto, deverá restituir *

as diarias recebidas em excosso,
om Águal pragooArte6? - à concessão do ajuda &s custo não impedea concessão doGáária0 vios-versas

D0gUO.00
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SEÇÃO IV
Das Gratificações e Adicionais

Arto 63 - Além dos vencimentos e êas vantagens previstas nestaLei, verao deferidos aos funcionarios es seguintes erstificações o adio
cienaiss Io gratificação &e função;TI - 13º Salários

- adicional por tempo do serviçosIV - adicional pelo exercício de atividades inselutres, perigosas cu penesas;
7 - adicional pela prestação de serviço extraordinário;VI o adicional noturnosVil- salério femiliar,

SUBSEÇÃO 1

Da Gratificação do Função
Arte 64- AO funcionário investido em função de chefia é devida

uma gratificação pelo seu exercício,
Parágrafo Único - Os percentuais da gratificação serão estabeloeiãosem Lei,
arte 63

- à lei Municipal estabelecerá o valor da remuneração
*

dos cargos em conissso o das gratificações previstas no artigo anteri -Po
Pardgrafo Único

- A remuneração pelo exercício do cargo em c0
-

missão, bem como a referente à gratificação de função, não Será incorm
porada ao vencimento eu à remuneração do servidor,

Arte 66
- O exercício do função gratificada ou de cargo em o0

=

missão vó assegurará direito ao servidor durante 6 período om que estiver exercendoo cargo cu a função,

Parágrafo Único
- Afastando-se do cargo em comissão ou da fun -

ção gratificadaé servidorperderá a respectiva gratificação,

SUBSEÇÃOII
DO 13º Salário

Arto 67 � O Décimo Terceiro Salário será paga, anualmente,a *todo funcionário municipal independentemento da remuneração a que fiser
jus.

$ 1º - O Décimo Terceiro Salário corresponderá a 1/12 (wa doseavos), por mês de efetivo exercício, da remuneração devidaem desenbro
ds ano correspendento,
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$ 2º - à fração igual ou superior a 15 (quinse) dias de exercício
será tomada como nês integral, para efeito do parágrafo anterior,

$ 3º � O décimo terceiro salário será calculado com base na rem
neração integral&o servidor,

6 4º � O Gócimo terceiro salário será estentiãa sos inativos o '

pensionistas, com basenos proventos que perceberemna data do pagamento
daquelas

$ 5º � O Gócimo terociro salário poderá ser paga em êuas parcelas,
a primeira até o dia 30 (trinta) do junho o a segunda até 0 dia 20(vinto)
às desenbrode cada ando

6 6º - O pagamento do cada parcela so fará temendo por base a re -muneraçãodo mês em que ocerrero pagamento.
$ 7º - à segunãa parcela será calculada com base na remuneração em

vigor no mês é desentro, abatida a importânciada primeira paereela, pele
valor pago,

arte 68 � Caso, o funcionário deixeé serviço público municipal ,
o 13º Salário ser-lhe-é paga preporcienalmente as número de meses de exeycíciono ano, com base na remncração do mês em que Correr a exoneração?
cu denisão,

SUBSEÇÃOIII
De Adicionalpor tempo de serviço

Art. 69 - Por quinquênio de efetivo exercício no serviço público
*

municipal, sera concedido ao funcâenárioum adicional correspondente a
Sá (cinco por cento) de vencimentodo seu cargo efetivo, atéo limito de
7 (mete) quinquênios,

$ 1º - O adicional é devido apartir do êta imediato aquele em que
o funcionário completar o tenpo do serviço exigido,

$ 22º � Funcionário que exercer, cumulativamento, mais do um cargo,
terá direito ao adicional calculado sobre o vencimento de maior monta,

SUBSEÇÃO IY
Dos Adicionais às Insalubridade
Periculosídade ou penosidado

Arte TO� Os funcionáriosque trabalharemcom em l6-caís insalubrescu em contato permanente com substância tóxicacu com rig
co às vida fasem jus a um adicional sotme é vencimento do cargo efetivo.

$ 1º - O funcionário que fizer jus ao adicional do insalubridade é
periculosidade deverá optar por um âcics, não sendo acumulável estas van-
tagens.

D0GUO
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$ 2º - O direito ao adicional de insalubridade eu periculosidam
&e cessa com a eliminação das condições cu dos riscos que dersa a sua
CONCOSSA

Arte Ti - Haverá permanente controle da atividade de funcioná =
rio em operações em locais considerados penosos, insalubres ou perigos

Parágrafo Único
- à funcionária gestante eu lactante será afas-

tada enquanto durar a gestação e a lactação, das operações e locais *

prevástos neste artigo, exercendo suas atividades em locais salulres q
em serviços nas períigesos,

Arto 72 � Na concessão dos adicionais do penosiêsdo, irsalubri-
Ando e periculosidade serão observadas as situações específicas na 16-
gislação municipals

Parágrafo Único - Os locaís de trabalho é es funcionários que *

operam com raios X cu substâncias radioativas devem ser mantidos sob '*

controle permanente, de mode que «as doses de radiação ienisentes não *

ultrapassem o nível máximo previsto na legislação própria.

SUBSEÇÃO Y
Do Adicional por Serviço Extraordinário

73- O serviço extraordinário será remunerado com acrésci
no do 506 (einquanto per canto) em relação à hora normal do trabalho.

Arte 78
-

Somente será persitido serviço extraordináriopara
*

atender a situação excepcionais e temporárias, respeitando o limite
ximo de 2 (duas) horas diárias, podendo ser prorrogado por igual 2
do, 96 O interesse público exigir, Conforme ee dispuser em regulamento$1e serviço extraordinário previsto neste artigo será pro-codião do autorisação da chefia imediata que justificara 0 fatos

$ 2º - O serviço extraortinário realisaio no horário previsto
*

no arte 74 será acrescido do percentual relativo so serviço noturno em
função és cada hora extras

SUBSEÇÃO VI
Do Adicional Noturno

Arte75 - O serviço noturno, prestado em horário compreendido *

entro 22 (vinte e duas) horas de um dia e 5 (cinco) horas ds dia seguiate, terá o valor/hora acrescido de mais 25% (vinte€ cinco por cento),

oonputenta-se
cada hora com 52 (cinquenta é dois) minutos é 30 (trinta)

M0GUD eco
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ParágrafoÚnico - Em se tratando de serviço extraordinárioo acrgcimo de que trata esto artigo incidira sobre6 valor da hora normal de
trabalho acrescido do respectivo percentual de extraordinário.

SUBSEÇÃO VII

Salário Família

Arte 76 - será concedido aalário fumília ao funcionário ativo ou
ânativeo:

I - por filho menor de 14 (quatorse)anos que não exerça atividade
remunerada e nem tenha renda proprias

II - por filho invélido ou mentalmente íncapas, sem renda própria.
$ 1º - Compreento-se, neste artigo, o filho dequalquer condição,

e entendão,0 adotivo e € menor que, modiante auterisação judicial, está -
ver sob a guarda e 0 sustento do funcienario.

$ 2º � Para efeito deste artigo, considera-se renda prória ou
atividade remunerada 0 recebimento de importancia ígual ou superior q
valor ds referência vigente no Município.

$ 3º - Quando o pai e a
mão forem funcionários municipais, ativos

eu inativos,o salário fanília será concedido & um
$ 4º � o paí e não equiparam-soo pefrasto, amadastra0, na falta destes, 08 representantes legais dos incapases, ,

Arte 77 - Ooerrenão o falecimento do funcionário, o salário faxi-
lia continuara a ser pago a seus beneficiários, por intermédioda pos -

soa em cuja guarda se encontren, enquanto fizerem jus & concessão.
$ 1º -

Com
o falecimento às funcionário e à falta &o responsável!pole recetimento de salário família, sera assegurado aos beneficiários o

direito à sua percepção, enquanto assim fiseren jus
8 2? � Passera a ser efetuado ao cônjuge sobreviventeo pagamento

do salário fanília correspondente as beneficiário que vívia sob a guarda
e sustento do funcienario falecido, desde que aquele consiga auterisação
judicialpara manté-lo e ser seu responsável,

6 3º � Caso o funcionário não haja requerido o salario faníliarglativo a seus dependentes, o requerimento poderá ser feito após sua nom
te pela pessoa cuja guarda é sustento se encontrem, operandoseus efei -
tos apartir da data do podido,
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Arte 78 � O valor do Salário Fenília será estabelecido através
&e Decreto às Poder Executivo, devendo ser pago apartir da data em que'
for protocolado o requerimentos

Parágrafo Únicos - O responsável pelo recebimento do saláriofa
mília deverá apresentar, no mês do julho de cada ano, declaraçãode vá
da e residência des dependentes, sob pena ée ter suspenso o pagamento*
da vantagem, . ,arte 79 - Nenhum desconto incidira sobre o salario fanília, nem

esto servirá de base a qualquer contribuição, ainda que pera fins de '*

providência social,
Arte 80

-
Todo aquele que, por ação ou omissão, der causaa poe

gomento indevido de salário família ficara obrigado à sua restituição ,
sen prejuízo das demais cominações legais,

SUBSEÇÃO VIII
Do Auxílio Funeral

Arte 82 � A Família do funciensrio falecido, aínda que o tem -

po da sua norte estivesse cla em disponitilidade ou aposentado,eu à
pessoa que provar ter feito as despesas com seu enterro, sera concedido
auxílio funeral correspondentea i(wn) mês de vencimento, remuneração *

ou proventos,
$ 1º - Bm caso de acumlação,0 auxílio funeralserá pago semen

to em rasão do cargo de uaior vencimento do servidor falecido.
$ 2º - à despesa correrá pela dotação própria do cargo, não po -

dendo, por esse motivo, O nomeando para preenche-lo entrar em exercógio *

antesde decorridos 30 (trinta) dias do falecimento do antemósser,
$ 3º = O pagamento do auxílio funeral obedecerá a process suma-

ríscino, concluído no preso de 48 (quarenta e cito) horas da ppresenta
-

qao do atestadodo óbito, incorrendo em pena às suspensão 0 responsavel
pelo retardamento,

Arte 82- O vencimento, a remuneraçãoe é prevento não sofrerao'
descontos além des prevísios em Lei,

CAPÍTULO IV
Das Licenças

SEÇÃO 1

Disposições Gerais

Segue, «
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art. 83 - Conosder-so-a so funcionário licenças

Jo tratanento de saúdo
II - à gestante, à adotante e a paternidade;III - por acidente em serviçosIY - por motivo de foença em pessoa da fenílias
Y - pera o serviço militar;YI - para atividade políticasVII - para tratar de interesse particular;Ville para desempenho de mandato classista;IX prémios
X- por motivo de afastanentodo conjugoou companheiro.

$ 1º - à licença previsva no inciso IV será precedida do ateg
tudo OU creme nodico e comprovação do parentesco.

6 2º � O funcionarionão permanecerem licença da memma espd-
aie por períedo superier a 24 (vinte o quatro) meses, salvono caso do
âncisos Y.

6 3º - É veêndo o exercício do atiíviindo remunerada, durante!
o período àa licença prevista no inciso IT deste artigo.

Arte 84 - à 1ícença concedida dentro de 60 (sessenta) âies do
término do outra da mesma copecio sera considerada como prorrogação.

SEÇÃO IX
Da Licença para frateuanto &e Saúdo

arte 05 � Será concedidaas funcienario
licença para

tratenen
to de Saúde, a pedido ou de ofício, com base em perí Ca, sem pro

às remunsração a que fizer jus.
Arte 86- Para licença.até 30 (trinta) dias, a inepenção sera

feita por podioco indicado pelo órgãe de pessoal €, 96 por praso superior,
por junta médica oficial.

4 1º - Sempre que necessária, a inspeção médica será realise-
&a na residência do funcionario ou no estabelecimento hespátalsr onde se
encontre internado.

$ 2º - Inexistindomédico do órgão eu entidadeno local ondese encontra o funcionario, será aceito Atentado passado por medico partie
ocular, que devera ser homologado por médico do Municípios

arte 87 =-
Findo 6 prasp da licença, 6 funciensrio será sulmo-

tido a nova inspenção médica, que concluirapela volta ao serviço, pela!
prorrogação da licença ou pela aposentadorias

Segue.so
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Arte 88- O atestadoo 6 lauio da juntamédicanão se fererirão ao
nome ou naturesa da doença, Salvo, quando se tratarem do lesões produsi -
das por acidente em serviço, e doença profissional,

Arte 89 - O funcionário que apresento indício de lesões orgânicas'
ou funcionais será submetido à inspeção médicas

SAÇÃO III
Da Licença à Gestante, à adotanto

e da Licença-Paternídadeo
Arte 90 - Será concedida licença à funcionária gestante, por 120 *

(cente e vinte) dias consecutivos, sem prejuíse da remuneração.
$ 1º - À licença poderá ter início no primeiro dia de 9e(nono)mês

de gestação, salvo antecipação por prescrição médica.
$ 2º �

No caso do nascimento prematuro, a licençaterá início apartir do partos
$ 3º- O caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do evento,

a funcionária sera sulmetida a exame medica e, se julgada apta, reassuui-
rá o exercício.

$ 4º - Ro caso de aborto, atestadopor oficial,a funciend-
ria tera direito a 30 (trinta) dias de repouse remunerados

Arte 91 - Pelo nascimento és filhos, o funcionário terá direito à
licença-paternídade de 5 (cinco) dias consecutivos,

Arte 92 - Para emsmentar o próprio tilho, a idade Ge 6 (seis) mo
ses, a funcionario terá direito, durante a jornada de trabalho a 1 (wma )
hora, que podera ser parcelada em 2 (dois) períodos de meia hora,

Art. 93 - A funcioneria que adotar ou obtiver guarda judácial de *

criança de até 1 (un) eno de idade serão concedidos 120 (cento é Vinte) É
dias de licença remunerada, para ajustamento do adotado so novo lar.

Parágrafo Único -
No caso de adoção ou guerêa judicial de criança

com meis de 1 (um) amo do idado, O praso de que trata cote artigo será do
30 (trinta) dias.

SEÇÃO IV
Da Licença por Acidente em Gerviço

arte 94
- Será licenciado, com remuneração integral,o funcionárioacidentadoem serviçoo

Arte 95 - Configura acidente em serviço o dano físico ou mentel eqfrído pelo funcionário e que se relacione mediataou imediatamente com as
atrituíçõesdo cargo exercido.

Parágrafo Único = Equipera-se ao acidente em serviço o danos
1 - decerrento do agressão sofrida e não provocada pelo funciená -

oe
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rio ne exereício do cargo!

TI - sofrião no percursos ão residencia para o trabalho, 6 vie
CO-versa,

arte 96 - O funcionário acidentado em serviço que necessite dotratemento espeeialisado poderá ser tratado em instituicão privada,à
conta de recursos públicos,

Parágrafo Único - O tratemento recemondedo por junta médica '
oficial constituí medica do exceção e somente sera atrá ssível quando
Anexistiremn meios e recursos adequaidros em 4nstítuicões pública.

arte 97- À provado acidenteserá feita no praso de 10 (des)
6488, prorrogável quando as circunstancias o exigirem,

seção Y

Da Licençapor Kotivo de Doença em Pessoa da Paxí -lia.
art. 98� Poderáser concedida licençaa funciensrio, pormo -tive de doençado cônjuge ou companheiro, padrastre ou madrastra, as-

sendente e de descendente mediante comprovação médica.
$ 2º = à Jiceonça somento sera deferida se a assistência direta

&o funcionário for indispensável e nso puder ser prestada aimultansa-mente Com 6 exercício &o cergo, O que devera cer apurado, atravósdo
acompanhsmento social.

$ 2º � À licença será concedida sem prejuíso da remuneração do
efetivo, até 30 (trinte) dias, podendo ser prorrogada por igual

cão!
mediante de junta médica, é excedendo estes prazos, sem rey

neraç
6 3º - À licença prevista neste artigo mó será concedida se

o

não houver prejuísopara o serviço públicos

Seção VI
Da Licença para Serviço Militar

Arte 99 �
AO funcionario convocado para é serviço militar será concedida licengo à vista ds documentos oficisise

$ 1º - Do vencimento do funcionário sorá descontada a impor o
tância percebida na qualidade de incorperado, salvo ce tiver havido *

opção pelas vantagens do serviço militar.
6 2º � Ao funcionário desincorporaão será concedido praso nãoexcedentea 7 (sete) dias para reassumiro exercício sem perda 0

vencimentos

Segs.co
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SEÇÃO VII
Da Licença para Atividade Política

Art. 100 - O funeienário terá direito a licença, sem rexunera-
ção, durante o período que mediar a sua escolha, em convenção partidá -
ria, como candidato a cargo eletivo, € a vospera do registro de sua oga
didatura perante a Justiça Eleitoral.

$ 1º - Apartir do registro da candidatura é até o 10º (aécs -
mo) d£a seguinte ao da eleição, o funcionario fará jus a licença como

!

se em efetivo exercício estivesse, sen prejuízo do sua PeMUNCIAÇÃORO-
diante comunicação, por escrito, do afastamento.

$ 2º - O disposto no paragrafo anterior não se aplica nes ecy
pantes de cargo em comissão.

SEÇÃO VIII
Da lícença para Tratar de Interesse Particular

Art. 101 - A critério da Administração, podera ser concedida
ao funcionário estável licença para 6 trate de assuntos particularespele prase de até 2 (dois) anos CORSOCUtivOS, Sem remuneração.

$ 2º - à licença pedera ser interrompida a qualquer tempo |,

a pedido do funcionario eu no interesse do serviço.
$ 2º - Nao se concedera nova licença antes de decorridos 2

(dois) anos 40 término da anterior,
Art. 102 - Ao funcionario ocupante de cargo em conissão não '

86 concedera a licença de que trata 6 artigo anterior.
SEÇÃO IX

Da Licença para 6 Desempenho de Mandato Classista

Art. 103 - É assegurado ao funcionário o direito a lícenga '
para é desempenho de mandato em confederação, federação, associação do
classe de âmbito nacional ou sindicato representativo da categoria ou
entidade fiscalisadora da profiíção, sem remuneração,

$ 1º - Semente poderão ser licenciados os funcionários eleí �
tes para cargos de direção eu representação nas referidas entidades, até
o máximo de 3 (três) dias, por entidade,

$ 2º - À licença terá duração igual à do nandato, podendo ser
prerregada no caso de reeleição e por uma única ves.$3 o 0 funcionario ecupante decargo em comíissao eu função '

gratificada devera desincompatíibilisar-se do cargo cu função quando em-
posar-seno mandato de que trataeste artigo,

SEÇÃO X
Da Licença-Prênio

SOgue. .
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Arte 104 = Apés cada quinquênio initerrupte de exercício, o funcio

narto afetivo fará jús a 3 (trêa) meses de licença-prênio com a remunera
ção de cargo efetivos,

Parágrafo Único - É facultado es funcionário fracíionar a lícença *

àe que trata este artigo, em até 3 (três)parcelas.
Arte 105 � Não se concederá licença-prêmio ao funcionário que, no

período aquisítivosI - sofrer penalidade disciplinar de suspensão;
IX - afastar-se do cargo em virtude des
a) licença por motivo de doença em pessoa de família sem remunera-

Conte e»

ção:
b) licença para tratar de interesse particulares;
c) condensçeo a pena privativa de liberdade por sentença definítio

val 4) desempenho de mandato classísta.
Parágrafo Único - As faltas injustíficadas «o serviço retardardo a

concessão da licenga prevista neste artigo, na proporção de 1 (um) mês'
para cada faltas

Arte 106 � O múmero de funcionários em goso simultâneo de licenças
prêmio não poderá ser superier a 1/3 (um terço) da lotação da respectiva
unidade strativa do órgão ou entidade,

arto - O requerimento do servidor a licença-prémio poderá ser
convertido em dinheiro,

SEÇÃO XI
Da Licença por Metívo de Afastamento ds Conjugo.

Art. 108 - Poderá ser concedida licença ao funciendrio para acompa
nhar cônjuge ou companheiro que for deslocado para outro ponto do terri-
tório nacionsl, ou para é exercício de mandato eletivo dos Poderes Execy
tivo € Legislativo,

$ 1º - A licença será por praso indeterminado e sem remuneração,
$ 2º � Na hipótese do deslocamento de que trata este ertigo, 6 fun

cionsrio podera ser lotado previsoriamente em representação da Admínistra
ção Municipal, desde que para é exercício de atividade compatível cem seu
cargo

CAPÍTULO Y
Das Férias

Art. 109 - O funcionário gosará, obrigatoriamente, 30 (trinta) dias
consecktivos de férias por ano, concedidas de acordo com escala organizada
pela chefia imediata,

$ 1º � À escala de férias poderá ser alterada por autoridade superior
ouvido e chefe imediato do funcionsrio,

$ 2º- as férias serao redusíidasa 20 (vinte) dias quando o funciend-
rio contar, ne período aquisitivo, cem neis de 9 (nove) faltas não justifi
cadas, 00 trabalho,

SOguUe. cs
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, $ 3º � Somente depois de 12 (dose) meses de exercício o funciond-
rio tera direito a ferias.

$ 4º �- Durante as férias, o funcionário terá direito, além do

Dent O?
a todas as vantagens que percebia no memento em que passou a

o, e

$ 5º � Será permitida a conversão do 1/3 (um terço) das férias em
dinheiro, mediante requerimento do funcionario apresentado 30 (trinta)dias
antes do seu início, vedada quiquer outra hipótese de esnversas em dinhei70,

Arte 110 - É proíbida a acumilação de fórias, salvo por imperiosa
necessidade do serviço e polo méximo do 2 (dois) períodos, atestada annecegsidade pele chefe imediato do funciensrio, ,Arte 111 - Perderáo direito a fóriaso funcionário que, no períg
do aquisitivo, houver gonado das lícenças a que so referem 0s incisos IV,*
VoVII do art. 8d.

Art. 112 - No cálculo &o abono pecuniário será considerado 0 vam!
107 do adicional de férias, previsto no arte 110,

Art. 113 - O funcionário que epera direta € permanente com raios!
X eu substâncias radicativas gosara, obrigatoriamente, 20 (vinte) dias con
secutívos de férias, por semestre do atividade profíssienal, proibida,
qualquer hipótese, a acumulação,

Art. 114 - Independentemento do solicitação, será pago so funcio-
ndrio,por ocasião das férias, um adicional de 50% (cinquenta per cento) da
TOMANCração correspondente ao período de férias,

Parágrafo Único - No caso do funcionario exercer função do grati-
ficação OU OCupar cargo em comissão, a respectiva vantagem será considera-
da no cálculo de adicional de que trata este artigo.

Art. 115 - O funcionário em regime de acumulação lícita percebera
o adicional calculado sobre a remuneração dos cargos cujo período aquisiti
vo lhe garanta 0 goso das ferias,

Parágrafo Único - O adicional do fútias sera devido ensfunção '
&o cada cargo exercido pele servidor,

CAPÍTULOVI
Das Concessões

Art. 116 - Sem qualquer prejuíso o funcionário podera ausentar-se:
1 - por 1 (un) dia, para doação do sangue;II - por 2 (dois) dias, para se alistar como eleitor)III - por 7 (sete) dias consecutivos em rasão de:
a) casamento;
b) falecimento do cogjugo, companheiro, país, madrasta cu padras -

to,filho, entendo, menor sob guarda ou tutela é irmãos,

DOgue...
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Art. 117 - Poderá ser concedido horário especial ao funcienario
estudante, quando comprovada a incempatibilidade entre o horário escolar
e o da repartição, sem prejuíso do exercício do cargo.

Parágrafo Únice- Para efeito do disposto neste artigo sera exi-
giãa a compensação de horário aa repartição respeitada a duração semanal
do trabalho.

Art. 118 � O funcionário poderá ser cedido mediante requisição!
para ter exercício em outro órgão cu entidade dos Poderes da União des
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nas seguintes hipótesest

1 - para exercício do cargo em comissão ou função de confiança;II - em casos previstos em leis específicas,
Paragrafo Únice- Na hipótese do íncise I deste artigo, o ônus '

da remuneração será do órgão ou entidade requisitanto,
arte 119 - O funcionário estavel poderá ausentar-se do Município

para estudos, desde que autorisado pela maior autorídado a que estiver gu
bordínado.

Paragrafo Único - A ausência &e que trata este artigonão excederê do 4 (quatro) anos, e findo é período,somente decorrido outro, sera '

permítido nova ausência, ou lícenga para tratar do interesse particular.
CAPÍTULO VII

De Exercício &e mandato eletivo
Arte 120 - AO funcionário Municipal investido em mandato cletá -

vo, aplicam-se as seguintes disposições: II - tratando-se do mandato clotivo federal ou estadual, sera li-
cencinio, ex-offício sem vencimento do cargo efetivo, ou exonerado a po-
âisdo do cargo comíssícuado,

II - investido no mandato do Prefeitos
a) será exonerado,a podido, do cargo comissionado;
b) sera licenciado ex-offício do cargo do provimento efetivo, sen-

do-lhe facultativo optar pela sua remuneração.III - investido no mandato do Vereador!
a) será exonerado, a pedido, do cargo comissionado;
db) sera licenciado "ex-offício" e sem vencimentos se O exercício

do mandato alterar o seu domicílio municipal;
c) será licenciado, ex-offício cu a pedido do cargo àe provimento

efetivo, se não houver compatibilidade de horarios.
Parágrafo Único - O funcionário investido em mandato eletivo munj,

cipal é inamevível ão ofício pelo tempo de duração icmm seu mandato,

CAPÍTULO VIII
Da Asaistência à Saúdo

Art. 121 - À assistência à sadão &o funcionário ativo cu inativo!
Segundo.
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e do sua fanília compreendo assistência médica, hospitalar, cdonto
tica, psicológica, farmacêutica, prestada pelo Sistema Único do 8
de eu diretamente pelo órgão ou entidado ao quai estiver vinculado 0
funciondrio ou ainda, modianto na forma estabelecida em ato próprio.

CAPÍTULO IX
Do Direito de Petição

arte 122 � É assegurado ao funcionário requerer aos poderes
públicos em defesa do direito ou de interesse legítimo,

Art. 123 - O requerimento sera dirigido à autoriêado conpo-
tente para decidi-lo é encaminhado por internçáio daquela a que está,
ver imediatamente subordinado 0 requerente,

Arte 124 - Cabe podido do reconsideração à autoridado que *

houver expedido o ato ou proferido a primeira decisão, não podendo *

ser renovado,
Parágrafo Único - o requerente e o podido de reconsideração

de que tratam 05 artigos anteriores deverão ser despachados no praso
de 5 (cinco) dias 6 decididos dentro do 30 (trinta) dias,

Arte 125 - Caberá recursoss
I - do indeferimento do podido do reconsideração;II - êas decisões solve 08 recursos sucessívamento interpos-

tos.
1º � O recurso será dirigido à auntoriênio inciiatamento *

superior à que tiver expedido o ato ou proferido a decisso, € suces-
sivamento, em escala ascendente, às denais autoriêndos,; 2º � O recurso sera encominhado por internóiio da autorio
dado a que estiver imediatamente subordinado é requerento,

Art. 126 - O prazo para interposição de podido de recensido
ração ou do recursos é do 30 (trinta) dias a contaràa publicação ou
da ciência pelo interessado da decisao recorrida,

Arte 127 - O recurso poderáser com efeito suspeno
sivo a juízo da autoridade conpetento.

Parágrafo Ênico - em caso do provimento do pedido do recem-
sideração ou ds recursos, os efeitos da decisão retroagirão à data *

de ato impugnado,
Arte 128 - O direito de requerer proserevos
1 - em S (cinco) anos, nos atos de demissão é do casação do

aposentadoria cu disponibilidade eu que afetemn interesso patrimonial
e créditos resultantes das relações de trabalhos;

II � em 60 (sessenta) dias, nos demais Casos, salvo quando '

outro praso for fixado em Lei.
Paragrafo Únicos - O praso de prescrição será contado na ânta

às publicação do ato impugnado cu da data da ciência, pele intereseg
doquando é ato não fer publicado.

BOgue co.
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Arte 129 � O pedido de reconsideração € 0 recurso quando?

catíveis, interrempemn a prescrição,
Parágrafo Único - interrençidaa prescrição, o praso comp

gará a contar pelo restante, no dia em que cesser a interrupçãoo
Arte

130
- À

proserição
é de ordem pública,não podendo *

ser relevada pela administração
Arte 131� Para 6 exereício do direito de petição, é asse

gurada vista do processo cu documento, na repartição, se funciona-*
rio cu a procurador per ele constituído.

Arto 132 - A Administração deverá rever seus atos, a qual
quer tempo, quando eivados de ilegalidades,Arte 133 - São fatais € improrogáveis os prazos estabelo-
ciãos neste Capítulo, salvo motivo de força maior, devidamente com-
provado,

TÍTULO III
Do Regime Disciplinar

CAPÍTULO 1
Dos Deveres.

Arte 134 � São deveres à funcionários
I - exercer com sele e dedicação as atribuições do cargo;II - ser leal às instituições a que servir;III - observar as normas legais e regulamentares;
IV - cumprir as ordens superiores , exceto quando manifestgates "legais;
Y - atender com prestezas
a) so público em geral prestando as informações requeridas!

ressalvadas ss protegidas por sígilo)b) à expedição de certidões requeridas para defesa do direi
to ou esclarecimento de mi thação de interesso pessoal;

c) às requisições para a defesa da Fasenda Pública,
Vi - levar ao conhecimento da autoridade superior as irregu»

leriândes àe que tiver ciência em rasão do cargo;
VII - selar pela coenômia de material e pela conservação do

o

patrimônio públicos
VIII - guardar sígilo setre assunto da repartição;
XX - manter conduta compatível cem a moralidade adninistrati

vas
X - ser assíduo e pontual ao serviços
XI - tratar com urbanídede as pessoas;
XII - representar contra a ilegalidade ou alude de poder,
Parágrafo Único - A representação dão que tratao inciso XII será encaminhada pela via hierarquica e obrigatoriamente apreciada pela

autoridade superior aquela contra a qual é fermulada, assegurando-se!
so representante é direito de defesa,

S0gM co
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SEÇÃO 1
Das Preíbições

Conteco

art. 135 � Ao funcienário é proibidos
I - ausentar-se do serviço durante 6 expediente, sem próvia au

torisação do chefe imediatos
II - retirar sem prévia anuência da autoridais competente, qual

quer documento ou objeto da repartição;III - recusar fê a documentos públicos;
1IY = eper resistência injustificada ao andamento de documento U

processo eu execução de serviçosY - promover manifestação às apreço eu desaproço no recinto da
repartição)

VI - referir-se do mode depreciativo ou desrespeitosa às suterio
Andes públicas ou aos atos ão Poder Público, mediantemanifestação es
erita ou oral, podendo, porém criticar ato do poder Público, às pente!
de vista doutrinário eu da erganisação às serviço, em trabalho assinam
do: VII - comentar a pessoa estranha & repartição, fora â&os casos pre
vistos em lei, O desempenho do atribuição que seja do sua respensabili
dado ou de seu subordinado;

VIII - compelir ou aliciar eutre funcionário no sentido &e filia =
ção a associação proficional, sindical ou partido políticosIX - valer-so do cargo para lograr preveito pessoal eu de eutrem,
em detrimento da dignidade da função públicas

X - participar de gerência eu do atministração de empresa privas
da, do sociodado oívil, ou exercer comércio9, nessa qualidade, transa-
cjenar cem 0 Município, exceto se a transação for procedida do licita -
Sos9

XI - atuar como procurador ou intermediario junte a repartição pá
blica, salve quando se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até segundo erame às cônjugo cu companheiro;

XII- receber prepina, comissão, presente ou vantagem de qualquer'
enpócie, em rasão de suas atribuições;XIIl- praticar usuras sob qualquer de suas formas;

XIV = proceder de forma desidiosas;
XV - utilisar pessoal cu recursos meteriais da repartição em sem

váços cu atividades particulares;
XVI - comentar a outre funcionario atribuições estranhas às do ear

£º que ecupa, exceto em situações transitórias às emergências
XVII - exercer quaisquer atividades que sejem Ancempatíveis como '*

exercíciodo cargo eu função é com 6 horariode trabalho,

SEÇÃO II
Da Acumulação

Arto 136 - Ressalvados os casos previstos na Constituição da Rope
segue
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tliea, É vedada a acumulação remunerada às cargos públicos.

$ 1º - À proibição de acumular estende-se a cargos, empregos e fua-
ções em autarquias, fundações e empresas públicas, sociedades de ecens -
mia místa da União, do Distrito Federal, dos Estados, des Territórios e
dos Munieípios.

$ 2º � À acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada!
À comprovação &a compatibilidade de horarios.

Arte 137 - O funcionário não poderá exercer mais do um cargo em co-
RÁSsão, nem ser remunerado pela participação em órgão de deliberação c0-
letiíva.

Arte 138 - O funcionário vinculado so regime desta lei, que asumu -
ler liciátamente 2 (dois) cargos do carreira, quando investido em cargo *

de provimento em comissão, ficara afastado do ambos 08 cargos efetivos,
$ 1º - O afastemento previsto nesto artigo correrá apenas en rela-

ção a um dos cargos se houver compatibilidade de horários.
$ 2º � O funcionario que se afastar de um cargos que ccupar po-

derá optar pela remuneração deste ou pela do cargo em comissão.

SEÇÃO III
Das Responsabilidades

Arte 139 � O funcionário responde, civil, penal e admínistrativamen
to, pelo exercício frregular do suas atribuições,

Arte 140 - à responsabilidade civil decorre de ato emíssivo, doloso
eu culposo, que resulte em prejuíso so Erario.

6 1º - À indenisação do prejuíno dolosamento causado ao erário semen
te sera liquidada na forma prevista no art. 50, na falta de outros vens '
que assegurem a execução do débito pela via judímial,

$ 2º - Tratando-se de dano causado a terceiros responderá o funciengrio perante a Fasenda Pública em ação regressiva,
$ 3º - À obrigação de reparar 0 dano estende-se 208 sucessores € cen

tra eles será executada, até o limite do valor da herança recebida,
Arte 141

- À respensabilidaispenal atrange 08 crimes6 contravea -

ções imputados so funcienario, nessa qualidade,
Arte 142 - à responsabilidade aduínistrativa resulta de ato eníssivo

eu comíissivo praticado no desempenho do cargo ou função.
Arte 143 - AS sanções civis, penais e administrativas poderas cum -

lar-se quando independentementes entre si,
art. 144 - à responsabilidade civil cu adninistrativa & funcionário

será afastada no caso da absorvição criminal que modifique a existência *

do fato ou a sua autoria,

SEÇÃO IY
Das Penalidades
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art. 145 �- São penalidades disciplinares:
1 - advertência;II - suspensão;III - demíssao;
IV - extinção de aposentadoria ou disponítilidade;
Y �- destituição do cargo em comissão,
Art. 146 � Na aplicação das penalídades serão consideradas a Ra

turesa c a gravidade da infração cometida, os danos que dela províerem
para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou atenuantos
es antecedentes funcionais,

Arte 147 - A aêvertência sera aplicada per escrito, nos casos de
violação de proibição constante do art, 132, incisos I a IX, a de ínobo
servancia do dever funcional previsto em Leí, regulamento ou normaintor
RA, que não justifique imposição do penalidade mais gravo,

Arte 148 - A suspensão sera aplicada em caso do reincidênciadas
faltas punidas cem a advertência e de violação das demais proibições *

que nao tipifiquem infração sujeita a penalidade do demissão, não podem
do exceder do 90 (noventa) dias,

, $ 1º - Será punido cem suspensão do até 15 (quinse) diasé fua -cionarios que injustificadamente recusar-se a ser sulmetido a inspenção
médica determinada pela autoridade competente, cossando ou efeitos de
penalidade uma vos cumprida a determinação,

$ 2º � quando houver conveniênciapara o exercícioa penalidade!
&e cuspensão podera ser convertidaem multa na base de no mínimo 504
(cinquenta per cente)per dia do vencimento em remuneração, ficando o
funcionario obrigado a permanecer em serviço.

Art. 149 - As penalíândes de advertência e do suspensão terão '
seus registros cancelados após o decusso do 3 (três) e 5 (cineo) anos '*

de efetivo exercício, respectivamente, se é funcienario não houver, neg
se período, praticado nova infração disciplinar,

Pardgrafo Único - O cancelamento da penalidade não surtirá efeto retroativos.
Arto 150 - A demissão será aplícada nos seguintes casos
I - crime contra a Administração Pública;II � abandono de cargo;

IIX - inassíduidado habitual;
IY - improtídade adninistrativas
Y - incontinência pública e conduta escandalosa;
VI - insubordinação grave em earviço;
VII - ofensa física, em serviço, a funcionário ou a particular, *

salvo em legítima defesa eu defesa de outrem;
VIII - aplicação irregular de dinheiro público;
IX - revelação de segredo apropiado em rasãodo cargo;
X � lesao aos cofres publicos e dilapidação do patrimônio munio

BegUue co
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cápals
XI - Corrupção;
XII - acumulação ilegal de cargo, empregos ou funções públicas;
XIII - transgressão do art. 132, incisos X a XVII.
Art. 151- Verificada, em processo discáplinar, acumulação preibi-

da e privada a boa-fé, o funcionário optará per um dos cargos.
$ 1º - provada a mó-fé, perderão também O cargo que exercia a mais

tempo € restituira o que tiver percebido indevidamente.
$ 2º - na hipótese do paragrafo anterior, sendo um dos cargos, em-

prego ou função exercido em outro Orgão ou entidado a demissão Sora co-
municada-lhe,

Arte 152 - Será cassada a aposentadoria cu a disponibilidade do *

Anativo que houver praticado na atividade falta punível com a demissão.

Art. 153 � A exoneração do cargo em comissão de não ocupante do
cargo efetivo será aplicada nos casos de infração sujeita as penalida -
des de suspensas e de denissão.Arte 154 � A demissão ou a destituição de cargo em CONÍssao ROS CR
sos &os incisos IV,VIII e X do art. 132, implicará indispeníbilidade *

405 bens e é ressarcimentoao erario sem prejuíso do ação penal cabível.
Art. 155 � A demissão ou a destituição de cargo em conissão por

infrigência do artigo 132, inciso X 6 XI, incempatibilisa e ex-funcio-
nário para nova investidura em cargo públice pele praso mínimo de 5
toineo) anos.

Parágrafo Único - Não poderá retornar as servidor público munici -
pal o funcionário que fer demitido ou destituído do cargo em conissão'
per infrigência do arte 147, incisos I,V,VIII,X e XI,

Art. 156 - Configura abandono de cargo a ausência iíntencíonal do
funcionário ao serviço per mais de 30 (trinta) dias consecutivos.

Arte 157 � Entende-se por inassíduidadeo habitual a falta as servio
0, Sem causa justificada por 60 (sessenta) dias interpeladamente,êu �

rante o período de 12 (dese) meses,
arte 158- O ato do imposiçãoda penalidade mencienará sempre o

fundamento legal e a causa da sanção disciplinar.
Arte 159 - As penalidades disciplinares.serto aplícadassI - Pelo Prefeito, pelo Presidente da Câmera Municipal e pelo |

diria
gente superior de autarquias e fundação quando se tratar do demissão O

cassação de aposentadoria eu disponibilidade do funcienário vinculado ao
respectivo Poder, órgão ou entidade;II - Pelas autoridades administrativas de hierarquia imediatamente

'
ânferior aquela mencionada no inciso I, quando so tratar de suspensão
superior a 30 (trinta) dias

Segue...
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III - Pelo chefe de repartição e eutra autoriênde, na forma dos

respectivos regimentos eu regulamentos, nos casos de advertência eu de
suspensao de até 30 (trinta) dias

IY - Pela autoridade que houver feito a nomesção) quando se
tratar do destituição de cargo de comissão não osupante de cargo efeti
Oo

Arte 160 - À ação discíplinsr prescrevera!
Tens (cinco) anos, às infrações puníveis condemíssão, cas-

nação do aposentadoria cu disponibilidade e destituição do cargo em c0-
missão ; II �- em 2 (dois) anos, à suspensão;III - e, 180 (cente e oitenta) dias quanto à aivertência,

$ 1º - o prase de prescrição cemeça a decorser da data em

que e fato se tornou eonhecido,
$ 2º - os prasos de prescrição previstos na leí penal aplica -

se às infrações disciplinares capátuladas também como crime,
$ 3º - a abertura do sindicância ou a instauração de procese

se disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão final proferida
por autoridade competente,

$ 4º � interrompião o curso da prescrição, esse reconeçara a
correr pelo prase restante, apartir do dia em que cessar a interrupçõoo

Gontece

CAPÍTULO II
Do Processo Administrativo

SEÇÃO 1
Disposições Gerais

Art. 161 � à autorídado que tíver ciência da irregularidade no
serviço público é obrigada a promover a sua apuração imediata mediante *

sindicância eu processe disciplinar, assegurada «o acusado ampla defesa,
Arte 162: AS êémicias setbre irregulariânides serão objeto de *

apuração desão que contenham a identificação e 0 endereço do denunciante:
e sejam formuladas por escrito, confirmada a autenticidade,

Art. 163 - Da sindicância poderá resultar:
| - arquívamento do processo;
II - aplicação de penalidade de advertência ou suspensão do até

30 (trinta) dias;III - instauração do processo disciplinar»
Art. 164 - Benpre que 6 ilicite praticado pelo funcionário en-

sejer a imposição de penalidade de suspensão por mais do 30 (trinta) di
as ou de demissão, extinção do aposentadoria ou &isponímilidade, ou ain-
às destituição de cargo em conissão será obrigatória a instauração de +

precesso disciplinar,
Segueeu
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SEÇÃO II
Do Afastamento Preventivo

Arte 165 � Como medida cautelar é a fim do que 0 funcionário?
ndo venha a influirna apuração da irregularidado, a autoridade ins-*
tauradora processo disciplinar podera ordenar o ceu afastanento do
exereício do cargo, polo praso do até 60 (sessenta) dins, sem projul-
no de FemUnsTaÇÃo .Parágrafo Único - O afastamento poderá ser prorrogado por

+

igual prazo, findo O qual cossarão 05 seus efeitos, aíndaque não con
eluíão o processo,

SEÇÃO IIX
Do Processo Disciplinar

SUBSEÇÃO I
Disposições Gerais

Art, 166 - O processo disciplinar é o instrumento destinado!
a apurar as respensabilídades do funcionário per infração praticada '*

no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação imediata com *

as atribuições do cargo em que se encontre investido,
Arte 167 - O processo disciplinar será condusião por comis -

são composta de 3 (três) funcionários estáveis designados pela auto -
ridade competente que indicara, entre eles, é seu presidente,

$ 1º � à comissão terá como secretário funcionário designado
pele seu presidente, podendo a designação recair em um dos seus nen -
tros.

$ 2º � Não poderá participar de comissão de sindicância ou
de inquérito, cônjuge, companheiro ou parente de acusado consanguíneo
ou afim, em linha reta ou coleteral, até 0 terceiro Arm.Art. 168 - à comissão de Inquérito exercera suas atividades:
com independência e imparcialidade assegurado 0 sígilo necessário à
elucidação do fato exigido pelo interesso da Administração,

Art. 169 � O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes
fases!

. 1 instauração, com
a publicaçãodo ato que constituira ce-missas; II - inquérito administrativo, que compreendo instrução defesa

e relatório;
III - julgamento,

arte 170- O praso para a conclusão do processo disciplinar nãoexcedera 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação do ato queconstituir a comissao, aâmitida a sua prorrogação por igual prasesquan
do as circunstâncias 0 exigirem,

Segue.co
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$ 1º - Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo inte
em aos seus trabalhos, ficando sous menbros dispensados do ponto, *

até a entrega do relatório final.
6 2º � às reuniões da comissão serão registradas em atas que

deverão detalhar as deliberações adotadas,
SUBSEÇÃO II

Do Inquérito
Arte 171 - O inquérito administrativo será contraditório, ag

segurada so acusado ampla defesa, com a utilisação dos meios 6 recure
sos adnítidos em direito,

Arte 172 - Os autos da sindicância integrarão o processe dig
eáplinar, Come pega informativa às instrução.

Parágrafo Único - Na hipótese do
relatório

&a cindicência *

concluir que a infração esta capítulada como ilícito penal,,a autori-
dade competente encaminhará cópia dos autos so Ministério Público, in
dependentemente de imediata instrução às processo dá scíplinar,Arte 173 � Na fase do inquéritop a comissão promoverá a toma
&a às depoimento, acareações, investigações e deligênciascabíveis,objetivando a coleta de prevas, recorrendo, quando necessário, a 100»
micos 6 perites, de modo a permitir a completa elucidação dos fatos.

Arte 174 - É assegurada ao funcionário o direito de aconpa-!
nhar o processo, pessoalmente eu per intermédio de procurador, arro-*
lar e reinquerir testemunhas, produsir provas € centra-provas € fermy
dar quesitos, quando se tratar de preva pericial.

$ 1º - O presidente da comissão poderá denegar pedidos censj,
derados impertíinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesso
para é esclarecimento dos fatos,

$ 2º = Será indeferido 0 pedido de prova pericial, quando a!
comprovação de fato independer de conhecimento especial de perito.

Arto 175 � As testemunhas serao intimadas a depor mediante *

mandato expedido pelo presidente da comissão, devendo a segunda via,'
com 0 ciente (ão interessado, ser enecxada aos autos.

Parágrafo Único> Se a testemunha for funcionario público, &

expedição do mandato será imediatamente cominicada as chefe da repar-
tiçãs

asno
servo, com indicação &o diae da hora marcados peraa

quiriçao,
Arte 176 - O depoimento será prestado oralmente e redusião *

a terno, não sendo lícito à testemunha trasô-lo por escrito.$Iie-as testemunhas serão inquiríidas separadamente.
$ 2º - Na hipótese de depoimento contraditórios eu que se in

firmem, proceder-se-s a acareação entre 08 depoentes.
Arte 17% Concluída a inquirição das testemunhas, a conissão

premevera o interrogatório do acusado, observados os procedimentos *

prevástes nos artigos 172 e 173.

BOgUuO.0.
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$ 1º � No caso de mais do wm acusado, cadaum ácles será ou
vido separadamento, 0, sempre que divergiren em suas êeclarações s6-
tre fatos ou circunstâncias, será promovida acareação entre eles.

$2º 0 procurador do acusado poderá assistir so interroga
tório, bem como à inquirição das testemunhas, sendo-lhe vedado inter
ferir nas perguntas e respostas, facultando-lhe, porém reinquirí-las
por internódio do presidente da comissão.

Arto 178 - Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do!
acusado a comissão prepora à autoridade competente que ele seja sub-
metido a exame por junta médica oficial, da qual participe pele me-'
nos wm médico psiquiatra,

Parágrafo Único - O incidente da sanidade mental será pro!
cessado em auto apartado apenso ao processo principal, após a expe
dição do laudo pericial,

Arte 179 - Tipificada a infração disciplinar será formulada
a indiciação do funcionário, com a especificação dos fatos a ele im
putados e das respectivas Provas

$ 1º - O indiciado será citado por mandato expedido pelo '*

presidente da comissão para apresentar defesa escrita, Ro praso |
de *

10
> (dom)

dias, assegurando-se-lhe vista do processe na repartição.
$ 2º - Havendo 2 (deis) ou mais indiciados, O prase sera oq

mum é do 20 (vinte) dias.
$ 3º - O praso de defesa poderá ser prorrogado pele domo *

para diligências reputadas indispensáveis.
9 4º - No caso do recusa do indiciado em apor e ciente na

*

cópia da citação, o praso para defesa centar-se-á da data declarada!
em termo própio pele membro da comissão que fes a citação.Arte 180� O indiciado que mudar de residência fica obriga
do a comunicar à comíssão o lugar endo podera ser encontrado,

Arto 181 Achando-se o indiciado em lugar incerto e nas Sã
tido, será citado por edital, publicado no órgão oficial do municí-*
pie e em jornal de grande cárculação eu qualquer eutro meio de comum

ni cação
na localidade, do último domicílio conhecido para apresentar

efesa.
Parágrafo Único - Na hipótese deste artigo, 0 praso para defesa será do 15 (quinse) dias a partir da última publicação do edi-'

tal.
arte 182 - Considerar-so-á revel o indiciado que, regulameste citado, não apresentar defesa no prase legal.
$18º - A revelia sera declarada por termo Ros autos do pro-

cesso e devolvera o praso para a defesa.
$ 2º - Para defender o indiciado revel, a autoridade instay

radora do processo designará um funcionário cemo defensor dativo de!
cargo de nível igual eu superior as do indiciado,

Stgus. cc.
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Art. 183 - Aprecisda a defesa, a comissão elaborará rela-
tório minucioso, onde resumirá as pegas principais dos autos e mem

Cionará as provas em que se baseou para formar a sua convi ão.
$ 1º � O relatório sera sempre conclusivo quando & in0e"

cia ou à responsabilidade do funcionário.
$ 2º � Reconhecida a responsabilidade do funcionário, a *

conissão indicará e dispositivo legal eu regulementar transgredido,
tem como as circunstâncias agravantes ou atenuantes,

Arte 184 - O processo disciplinar, com o relatório da em
missão, serú renstido à autoridade que determinou a sua instaura- *

ção, para julgamento.
SUBSEÇÃO III

De Julganento
Arte 185 � No preso de 60 (sessenta) dias, contados do rg

cobimento &o processo, a autoridade julgadora proferira, a sua deci,
são,

$ 18 - Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da
autoridade instauradora às processo este será encaminhado à auteri-
ânão competente que decidira em igual praso.

$ 2º - Havendo mais de um indiciado e diversidade do san-
ções, o julgamento caberá à autoridade competente para a imposisão!
de pena mais grave,

$ 3º - Se a penalídado prevista for a demissão eu cassa!
ção de aposentadoria eu disponibilidade, o julgamento caberá às au»
teridados do que trata o incise 1 db art. 156.arte 186 - O julgamento se acatars no relatório da conis-
são salvo quando contrário às provas êss autos.Paragrafo Único - Quando o relatório êa comissão contrará
ar ab provas dos autos, a autoridade dulgadera podera, motivadamen-
te, agravar a penslidade proposta, abrenda-la ou ausentar é funcio-
nário de respensabilidade.

Arte 187 � Verificada a existência de vício insanável, a?
auteridaio julgadora declarará a nulidade total"Su parcial ds pro-*cesso é ordenará a constituição de eutra comissão para instauração?
às novo processo,

$ 1º � O julgamento fora do praso legal nas ímpliea nuli-
dade do processo,

$ 2º - à autoridade 4 ora que der causa à prescrição!
do que trata 6 art. 157 $ 2º, será responsabilisado na forma desta!
Lei.

Art. 188 � Extinta a punibilidade pela prescrição, a auto
rídado julgadora determinará e registro do fato nos assentamentos *

individuais do funcionario.
Art. 189 - Quando a infração estiver capitulada como cri-

Sogud. cce
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me, O processo disciplinar será remetido ao Ministério Público para*
instauração de ação penal, ficando um translado na repartição,

Art. 190 - O funcionário que responde a processo discipli-
nar só poderá ser exonerado a pedido do cargo eu aposentado volunta-
rismente após a conclusão às processo e é cumprimento da penalidade,
acaso aplicada,

agrafo Único - Ocorrida a exeneração de que trata o art
36, parágrafo único, ínciso I, 6 ato será convertido em demissão, se
fer 0 caso,

art. 191 - Serão assegurados transportes e diárias:
I - Ao funcionário convocado para prestar depoimento fora!

da sede de sua repartição, na condição do testemunha, denunciado ou!
indiciadosII - Aos menbros da comissão e 84 secretário, quando ebriga
dos a se deslocarem da sede dos trabalhos para a realisação de mis-'
são essencial para esclarecimento dos fatos.

SUBSEÇÃO IV
Da Revisho do Processo

Art. 192 � O processo disciplinar poderá ser revisto, a *

qualquer tempo, a pedido eu de ofício, quando se adusirem fatos no-!
vos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do puni-
do ou a inadequação da penalidade aplicada,

$ 1º - Em caso do falecimento, ausência ou desaparecimento'
ão funcionário, qualquer pessoa da família poderá requerer a revisão
do precesso,

2º �- No caso de incapacidade mental do funcionário, & re-
visão sera requerida pelo respectivo, curador,

Arto 193 � No processo revisienal, o ônus da preva cabe so!
requerento,

Arte 194 - A mímples alegação de injustiça da penalidade '*

não constitui fundemento para a revisão, que requer elementos novos!
ainda nao apreciados RO processo originário,

Arte 195 � O requerimento da revisão de processo será díri-
gião ao Prefeito ou Presidente da Câmara cu autoridade equivalente,*
que se autorisa-la enconiniará o pedido ao dirigente de órgão eu en-
tidade ende se originou é processo disciplinar,

Parágrafo Únicos - Recebida a petição, e dirigente do órçio'
ou entidade providenciará a constituição de comissão, na forma pres!
vista do art. 164 áesta Lei.

Arte 196 � A revisão COrrerá em apenso as processo origina-
rio.

Parágrafo Único - Na petição inicial, e requerente pedira!'
dia e hora para a produção de prevas é inquirição das testemunhas '*

Segue...
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que arrelar,
Art. 197 � À comissão revisadora terá até 60 (sessenta) *

dias para a conclusão dos trabalhos, prorrogáveis por igual preso *

quando as circunstâncias o exigirem,
Arte 198 � Aplicam-se aos trabalhos êa comissão revísora,

AO que couber, as normas e procedimentos próprios da comissão do '*

processo disciplinar,
Arte 199 - O julgamento caberá à autoridade que aplicou a

penalidade, nos termos desta Lei.
Paragrafo Único - O praso para julgamento será até (seno!

senta) dias, contados do recebimento do processo, no curso do qual?
a autoridade julgadora poderá determinar diligências,

Art. 200 - Julgads procedente a revisão, será declarada *

sem efeito a penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os direi-
tos do funcionário, exceto em relação à destituição do cargo em 0%-
RÍSsão, Que será convertida em exoneração,

Parágrafo Único - Da revisao do protesso não poderá resul
tar agravamento de penalidade,

FÍTULO IY
CAPÍTULO ÚNICO

Disposições Gerais
Arte 201 - Consideram-se dependentes é funcionário, além!

do cônjugeé filhos, quaisquer pessoas que vivam às Suas expensas €
constem de seu assertamento individual.

Arte 202 -
GQ
instrumentos de procuração utilisados para '

recebimento de direitos eu vantagens de funcionários municipais te-
rão validade por 12 (dose) meses, devendo ser renovadas após findo'
08906 praso,

Art. 205 �- Para todos os efeitos previstos nesta lcí e em
leis &o Município, os exames do sanidade física e mental serão etri
gatoriamente realizados por médico da Prefeitura ou, na sua falta,"
por médico credenciado pele Município,

$ 1º - Em casos especiais, atendendo à naturesa da enfere
midsão, a autoridade municipal poderá designar junta médica para

*

proceder ao exame, dela fesendo parte, obrigatoriamente, e medico *

do Município ou o médico credenciado pela autoridade municipal.
$ 2º � 08 atestados médicos concedidos aos funcionários *

municipais, quando em tratamento fora &o Município, terão sua vali-
tado condicionada à ratificação posterior pelo médico do município,

Arte 204 - Contar-se-ão por dias corridos 08 prasos pre-*
vistos nesta Lei,

Parágrafo Único- Não se camputaráno praso o dia inicio!
al, prorrogando-se para 6 primeiro dia útil é vencimento que inci=!
&ir em sabado, domingo eu feriado.

Segue. cccco
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Art. 205 � São isentos do taxas, emolumentos ou custas es reque

rimentos, certidões é outros papéis que, na esfera administrativainte
ressarem ao funcionario municipal, ativo ou inativo nessa qualidade,art. 206 - É vedado exigir atestado de ideologia como condição '
&e posse cu exercício em cargo públicos.

Arte 207 - A presente Lei aplicar-se-á sos funcionários dês Câma
ra Municipal, cabendo as Presidente desta as atribuições reservadas ao
Prefeito Municipal, quando fer é caso,

Arte 208- Poderão ser admitidos, para cargos adquados, funcionarios do capaciâsdo fínioa redusida, aplicando-se processes especiais *

do seleção,
Arte 209

- O dia 28 (vintee de cutubre será consagradoao
funcionário Público Municipal

Art. 210 � A jornada de trabalho nas repartições municipais sera
fixada per decreto do Prefeito Municipal.Art. 211- O Município contará com a seguridade social própria *

para atendímento a seus servidores públicos 0, nos termos da Leí,res
peitados os preceitos da Constituição Federal, especialmente seus artá,
gos 201 e 202, € O que estabelece a Constituição Estadual.

Art. 212
- O plano de seguridade social do servidor do Municípiode Afuá, será custeado cem é produto êa arrecadação às contribuições *

obrigatórias do servidor e do Município.
$ A? = A contribuição devida pelo servidor, para custeio do pla-

no, terá carater obrigatório, em valor equivalente a (oito per cem-
to) da remuneração,

$ 2º - à contrituição do Município corresponderá so valor do montante das contribuições efetivamente arrecadados des servidores do mês
anterior, nos termos do $ 1º deste artigo.

Arte 213 - O PrefeitoMuni cipal baixara, per decreto, es regula
mentos necessarios à execução da presente Lei,

Arte 214 - Esto estatuto entrara emVigor na data de sua publica
ção, revogando-se as disposições em contrario, principalmente a Leí nº
05 de 22 de fevereiro de 1985,

Gabinete do Prefeito Municipal de Afuá, em 05 de agosto de 1991.

Jacy Soares Corrta.
Prefeito Municipal


